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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Edil José Antônio Caldini Crespo, 
que “Dispõe sobre denominação de "ROQUE PIRES DO AMARAL" a uma praça pública de nossa cidade e 
dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela 
constitucionalidade do projeto (fls. 07/12). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

Inicialmente, cabe mencionar que a presente proposição não é semelhante 
aos Projetos nºs 16/2015 e 91/2015, que são semelhantes entre si, incidindo sobre eles e não sobre a 
presente proposição a aplicação do disposto no art. 139 do Regimento Interno.  

Sobre a matéria em tela, considerando os recentes precedentes unânimes do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de que a denominação de próprios, vias e 
logradouros públicos é matéria de competência privativa do Chefe do Executivo na direção da 
administração local, bem como tendo em vista a recomendação do Ministério Público do Estado de 
São Paulo para que esta Casa de Leis não mais aprove projetos dessa natureza de iniciativa 
legislativa parlamentar, esta Comissão de Justiça constata que a presente proposição padece de 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa. 

           Entretanto, tendo em vista a relevância da matéria, opinamos pela 
oitiva do Sr. Prefeito Municipal, a fim de dar-lhe ciência do conteúdo da presente proposição 
para que, se for o caso, envie um projeto de lei nos mesmos moldes, sanando o vício de 
iniciativa acima apontado.             

             S/C., 16 de junho de 2015. 
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